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PUBLICÀCÀOESTADQ DE MINAS GEBAIS -

' NO N0122...... DO JORNAL

LEI N° 3.023/95 _ ~ --_...~.-....«....

Dispõe sobre 0 Estatuto do Passoal do Magistérío Público da
Prefeitura Mtgnícipal de Itaúna -MG , estabelece o Re-
gime Jurídico Uníco do Servidor do Quadro de Magístério
e dá outras provídências.

0 povo d'o Municípío de Itaíma-MG, por seus representantes, aprovou e eu em seu
nome sancíono, nos termos do artigo 82, íncíso V,.da Lei Orgânica MunicipaL de 1° de
maio de 1990, a seguínte Leiz . '

TÍTULO I

Disposições Prelíminares

Capftulo I

çsã l ' _ Dos objetivos do Estatuto

Art. 1° ~ O presente Estatuto díspõe sobre o pessoal do magístérío público do Muni~

Art.2°-

MMn n4n__ nnunu

. I - a uníversalização doatendimento à poptúaçãm
II - a añrmação e a ampljação da autonomia da escola;

cípio de Itaúna, com os seguintes objetívosz _
I - estabelecer o regíme jurídico único do pessoal do Quadro do Magisté-
río; ' J l
II - incentivar a proñssionalízação do pessoal do magistério;
III - assegurar que a remuneração do professor e do especiahsta de educa- '

ção seja condizente com a de outros proñssionais de mesmo nível de
formação; _

IV - organízar e estruturar a Carreíra do Magistéñog
V - promover a gestão democrátíca e partícipativa do ensino público mtmi-

._.°ípa1; . '
VI -eStabelecer normas especiais e gerais do regime frmcionaL

TÍTULO II
Do Sistema thicipal de Ensino

, Capítulo I

Dos_ Objetívos çia Escola

A Escolavaúblíca Municipal de Itaúna idenüñca~se como espaço de difusão,
desenvolvimento e democratização do saber, realizando, para isso, um traba~
lho que objetiva:_ - '
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III - o exercício de práticàs democráticas que possíbilitem a participação de
toda a comunidade escolar na demoCratização do poder de decisão; -
IV - a formação de cídadãos conscientes de seus direítos, deveres e

Iesponsabilídades ñente à Sociedade;
V - o pleno desenvolvimento do aluno, Ievando-o a reconhecer o seu

espaço na socíedade, capacítando-o para analísar o mesmo, transfor
mandmo enquanto sujeito da históríag
VI - o preparo do aluno para o üabalhog
VII - o desenvolvimento do conhecànento, da habilídade e capacidade retle~
Xiva e crítica dos alunos;
VIH -a atuação coletiva, criatíva, conscíente e comprometida do docente.

Art. 3° « Para consecução dos objetívOs a~que se propõe, a Escola Pública Munícípal é
administrada participatívamente, pelos seguíntes órgãos:
I - Conselho Pedagógico-Administrativo (CPA);
II - Assembléia Escolax;
III - Colegiadog
IV - Díreçâo. ^
Parggafo únicoz Os órgãos a que se refere este artigo, de maneira democrá-
tica e integradg garantem a participação de todos os segmentos da socieda-
de, envolvidos direta e indíretamente no processo educacíonaL

CAPÍTULO II
Da Gestão Democrática do Ensino Públíco Municipal

Seção I
Do Conselho Pedagógico-Adminístrativo _

ArL 4° - O ConSe1h9 Pedagógíco-Admjnistrativo - CPA é um instítuto normativo, de-
Hberativo e recursal das questões educacionaís de âmbíto da Secretaria Mu-
nicipal de Educação e Cultma, órgão central do Sí§tema

Art. 5° - O CPA se compõe de 13 (treze) membros efetívos,_ dos quaís 09 (nove) re-
presentantes das escolas e 04 (quatro) representantes da Secretaria Munícipal
de Educação e CulturaL _
§ 1°. - A presídêncía do CPA é exercíáa pelo títulax da Secretaria Municípal
de Educação e Cultuxa. '

§ 2°. - Cada membro efetívo é indicado com 01(um) suplenta

§ 3°. - Os representantes das escolas são eleitos pelo Voto direto dentre os
servídores efetivos em exercício nas unidades de ensino, pertencentes à
respectiva circunscriçãa '

ArL 6° - A organização, o funcionamento e as competências do CPA são aetabfeleéb
dos em regimento, elaborado e aprovado pelo mesmo até 60 (sessenta)\dias _

após a apr0vação desta Lei. ' 
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Parággifo único: Para aprovação e modiñcação do regímento a que se refere
este artigo, exígír-SC-á o “quorum” mínímo de 2/3 (dois terços) dos mcmbros
do Conselho. .

Art. 7°_- 0 processo eletivo do Díretor Escolar e derseu Vice será estabelecido pelo
CPA através de regulamento especíñco.

Art. 8° - O servidor indicado nos termos do Art. 5° ñca sujeíto à jomada de tcabalho
no exercício das flmções especíñcas de seu cargo.

Art.9° - Os nove representantes das escolas tem mandato de 04 (qua1:ro) anos.
Parmo único: Os repreSentantes das Escolas perderâo seu mandato desde
que o mesmo Colégio Eleítoral qué os índícou assím decida, observada a
maíoria absoluta '

Seção II
Da Assembléia Escolar

ArL 10 - A Assembléia Escolar é a instância 'de delíberação em cada Escola Municipal
e suas decísões sãotomadas por maíoria absoluta de votos.

Art. 11- A Assembléia Escolax é composta de todos os servídores em exercício na es-
cola, dos pais ou responsáveis pelos alunos, de todos os ahmos que estejam
cuxsando a 5a séríe do Ensino ñmdamental em díante ou, se em séries anterío-
res, que sejam maiores de 13 anos, e de membros da comunidade local
Paxggafo único: Entende~se por msmbros da comunidade toda a diretoria
eleita das associações comunítárias exístentes na área que integra o zonea-
mento da escola

Art. 12 - A Presidência da Assembléia é exercída pelo Diretor da Escola ou 'por seu
substituto legaL '

Art. 13 - Compete à Assembléia Escolarz «
I - deñnir, observando o Iimite estabelecido no artígo 17, a composição

numérica do Colegiado Escolar, sendo a forma de sua eleição estabelecida
cm regimento próprio;
II v- constítuír a Caixa Escolar; .

III - aprovar o Plano de Desenvolvimento da Escola;
IV - apreciar relatório anual de atividades, elaborado pela direção

escola. -

Art.14 - A Assembléia reúne-se ordinariamente no início de cada semestre ou, extxa-
ordinariamente, quando se ñzer necessárío, por convocação do Diretor da
Escola ou da maioria dos membros do CoIegíado EsóoIaL ou pelo Secretáxio
Municipal de Educação e Cultura '

 



Art.15 - A Assembléia Escolar rege-se por regulamemo próprio; pela direção
da escola, elaborado e pçr ela mesma aprovado, no prazo de 60
(sessenta) dias após a apróvação desse estatuto.

Sessão III
Do Colegiado Escolar

Art. 16 - O Colegíado Escolar é a ínàtância normatíva, deliberativa e consultiva nas
questões da vida escolax,4 constituindo-se em foro de discussão e decisão
através de Votos. ' '

_Art. 17 - O Colegíado Escolar é composto pelo Diretor da Escola como membro nato,
por servídores efetivos da escola, dentre eles professores e especíaJistas de
ensíno e por país e ahmos da comunidade escolar, na proporção 'de 50% do
total dos componentes para cada segmento. _ _

§ I° -O colegiado Escolar constittú~$e de no mínímo 3 (três)”membros e
no máydmo 13 (1:1-eze) .

§ 2° -Nas escolas que têm coordenador, o Colegiado Escolar é com-
posio de acordo com o número de servídores da escola, na propor -
ção de 50% do total dé componentes. ' ^

Art. 18 - 0 Colegiado tem um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário.
§ 1° -O Colegiado Escolar é presidído pelo Diretor da Escola e os demais

membros são eleitos dentre os componentes do Colegiado.
§ 2° -O mandato dos membros do Colegiado Escolar tem a duração de

dois anos.

Art. 19 - 0 Colegiado Escolar, em suas delíberações, tem como parâmeüo a legislação
especíñca sobre Educação, a Lei Orgânica do Município,' as Constímíções
Estadual e FederaL o Plano de Desenvolvímento da Escola, este Estatuto e a
Vontade da COmunídade escolar que ele representa «

ArL 20 - Dentre outras questões de interesse da escola, compete ao Colegíado Esco-
larz ~
I - delíberar sobre cuestões adrhinistrativas, ñnanceiras e aeda ógicas 

       



Â_ ' Prefeitura Munícipal de Itaúna
ESTADO DE MINAS GEBAJS
 

 

Art.15 - A Assembléia Escolar Iege-sç por regtüamento próprío, pela direção
da escola, elaborado e por ela mesma aprovado, no prazo de 60

' (sessenta) dias após a aprovação desse estatuto. '

_ Sessão III

Do Cólegíado Escolax

Art. 16 - O ColegiadoEscoIar é a instância normativa,. deliberativa e consultíva nas
questões da vida escolár, constímíndo-se em foro de discussão e decisão
através de votos. '

Art. 17 - O Colegiado Escolar é composto pelo Diretor da Escola como membro nato, _
por servidores efetivos da escola, dentre eles professores e especialistas de
ensino e por pais e allmos da comunídade escolar, na proporção de 50% do >
total dos componentes para cada segmento.

§ 1° -O colegiado Escolar constitui~se de no mínimo 3 (três) membros e
no máümo 13 (treze) . '

§ 2° -Nas escolas que têm coordenador, o Colegiado Escolar é com~
posto de acordo com o número de servídores da escola, na propor ~
ção de 50% do total dé componentes.

Art. 18 - O Colegiado temum Presidente, um Vice-Presidente e mn Secretárío.
§ 1° -O Colegíado Escolar é presidido pelo Diretor da Escola e os demais

membros são eleitos demre os componentes do Colegiado.
§ 2° -O mandato dos membros do Colegiado Escolar tem a duração de

doís anos.

AIt. 19_ - O Colegíado Escolar, em suas delíberaçõe3, tem como parâmetro a legíslação
especíñca sobre Educaçâo, a Leí Orgâníca do Municípío,r as Constímições
Estadual e FederaL o Plano de Desenvolvimcnto da Escola, este Estatuto e a

vontade da domlmidade escolar que ele representa '

Ar't. 20 - Dentre outras questões de interesse da escola, compete ao Colegíado Esco-
Iar: › '

I 4 - delíberar sobre questões adúñnjstrativas, ñnanceiras e pedagógicas
da escola; _ _

- II ~ deñnir o calendárim o cúrrículo, o regímento o plano de desenvolví-
mento e o projeto pedagógico da unidade escolar;
III - opinar sobre a aplícação de penalidades discíplinares ao corpo díscente
e doccnte; . _ > _
IV - aprovar o planejamento órçamentáño, ñscalizax a aplicação de verbas e

aprovar prestação de contas da unidade escolar e da Caixa Escolar;

V - emitir opiníões, sugestões ou pareceres sobre assuntos a ele subme-
tídos.

04 .
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Art.21_-

Art. 22~

Art.23'-

ArL 24-

ESTADO DE MINAS GERAIS

O Colegiado Escolax reúne~se ordinariamente a cada mês e extraordjnaüa-
mente sempre que se ñzer necessário, por convocação do seu Presidente, e
suas decisões são tomadas somente na presença de 213 (doís terços) de seús
membros efetívos. '* -

O Colegiado Escólar rege-se por regulamento próprio, elaborado
conforme as normas da Secretaria Municipal de Educação e Cuttura e
de acordo com as deñnições da comunidade escolar locaL no máxímo
180 (cento e oitenta) dias após a aprovação deste Estatuto.

Séção IV
Da Direção da Escola

Os cargos de Díretor Esoolar e seu Vicé-Diretor, criados conforme consta no
Anexo H desta Lei, são exercidos dç preferêncía por Pedagogo do Quadro
Efetivo do Magístério Público thicipaL com o mandato de 2 (d0is) anos
consecutivos, permitíndo~se uma reeleição para os cargos.
Paxggz'afo únicoz O término dos mandatos se dá em 31 de dezembro a cada
dois anos-. '

Compete ao Diretor Escolar, além das atríbuições constantes no Anexo III
desta Lei: _
I - administrar a unídade escolar de forma que a ação de todos se integre
numa sístemática de trabaH10, que permita a conseçuçãc dos objetívos da es-
cola; '

II - responsabílizaI-se perante os poderes COIISÉÍÉHÍdOS e à comunidade esco-
lar . pelo bom funcionamento da escola e pela preservação dc seu patñmô~
mo;
HI - cumprir e fazer cumprir as delíberações dos órgâos colegíados;
IV - representar a unidade escolar perarite as autoridadesi constimídas;

V - delegar competências; V
VI ' - instituir comjssão pàra elaborar o Planejamento Orçamcntário, o

Plano de Desenvolvimento e o Projeto Pedagógíco da escolá; _ v
VII - apresentar relatório dasatividades e prestar contas aos órgãos colegia
dos e à Secretaria Municípal de Educação e Cultura, anualmenie ou quando

' solicítadoñ

Art.25- Compete ao Vice-Diretor Esoolarz
I - substitnir o Diretor EsCoIaI em suas faltas e impedimentos eventuaís e
sucedê~10 em caso de vacância;

II - auxilíar o Diretor Escolar na admmistração da escola;
III - exercer as funções pfevistas no Regimento da unidade escolax;
IV - coordenar as Comissões e _Grupos de Trabalho instituídas pelo Diretor
EscolaL

O 5 '
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Art. 26 - O Diretor Escolar e seu Vice-Diretor perderão o mandatoz
I - quando, através de CPI jnstaurada pela Assembléia Escolar, ñcar

cassado o respectivo mandato por caracterização de prática de atos
elou procedimentos íncompatíveis com seu çargo e suas atríbuições; '
II - pela denuncía de qualquer membro da commnídade escolat junto à

Assembléia Escolar, devídamente fundamentada depois de apurada a V
falta que justíñcar a perda de nmndato; _
HI - por qualquer outra razão de caráter ínstitucional ou disciplínar prevísta '

neste Estatuto, regulamento da unídade escolar ou outra determínação
legal aplícáveL

§ 1° -Decidíndo a Assembléia Escolar pela destituíção do Diretor Esco-
Iar ou Více-Díretor, aplicam-se as normas da Lei n° 2584/91.

§ 2° -Ao longo do processo de apmação, e em qualquer instância, ñca
assegurado ao servídor amplo direito de defesa. '

Art. 27 - As Escolas Muúícipaís que tenham número de alunos ínferíor a 100 (cem) se~
rão supervisionadas díretamente pela Secrctaria Municipal de Educação e
Cultura.

TÍTULO DI

Da Estrutura dos Cargos de Magistérío

Capítqu I
Do Quadro do Magistérío

Art. 28 - o Regíme Jurídicó Único do Servídor do Quadro de Magíàtério da Prefeítura
Municípal de Itaúna é o estatutário e é de Díreito Públíco-. ' r

Art. 29 - Fica aprovado o Plano de Càrgos e Carreira do Servídor do Quadro de Ma-
gistério da Prefeitura Municípal de Itaúna '

Art 30 ~ Para efeito dcsta Lei enteñde-se por: _

1 - Cargo - o conjunto de atnBuíções, deveres e responsabilidades, -com
denominação própria, em número determinado e vencímento correspondente,
pago pelos cofres públicos munícípais, críado na forma da Lei, de provimento
efetivo e em comissão. _

II - Classe - o conjunto de caxgos da mesma denomínação, com deveres e
responsabñidades idênticas e oÀmesmo nível de vencimento..
HI - Série de élasse « o conjumgo de classes da mesma natmeza, dispostas
hierarquícamente, segundoo grau de díñculdades, complexidade das atribui-
ções, responsabilidades e que constítuem a Iinha natural de lpromoção do
servidon «
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Art. 31 - Os cargos de magistério São identíñcados pela sigla ou nomc atríbuído à séríe
_ de classes, seguido do nível da classe c da letra correspondente ao graLL

Art. 32 - Cada série de classe é estruturada por classes que constituem a línha vertical v
de promoção.

Art. 33 - As classes de cada série desdobram~se em graus que cónstituem a linha de
progressão horizontaL

Art 34 - O Quadro do Magistério terá sua Composição numérica ñXada anuahnente de
acordo com a demanda escolarQ ' .

Art. 35 - O Quadxo de Magistérío das EscoIas Municipaís de Itaúna é composto dez
I - Quadro de Provimento Efetivo
II - Quadro Especial _ ~
Pam0 únícoz A composição das classes do QuadIo do Magistério de que
traia o artigo, a descñção e a habilitação mínima exigída para o seu exercício
constam dos AnexosI e HI desta Lei.

Art. 36 - Ficam criados, conforme o Anexo I desta Leí e são de provimento efetivo os

cargos de: '
I - Professor de Ensíno Fundamental e Médio PEF - M

II - Pedagogo Escolar . V
Par_§g1_:'afo únícoz Os caxgos de Professor de Ensino Fundamenial e Médio
para 5a a 8a séries terão denominação complementar correspondente ao seu
conteúdo cuniculaL '

-o« Art. 37 - Exigir~se-á como formação mímma para o exercícío do cargo de Professor áe
Ensino Fundamental e Médio: ' '

~ a) na pré~escola e no Ensino Fundamental de la a 4a séries, habílitação es-
pecíflca em Ensino Médio de Formação para o Magistério;

b) no Ensino Fundamental de 1a à 8a séríes e Ensino Médio, habílítação es- _
pecíñca em Cmso Superior de graduação, correspondente à Iícenciatura ple--
na;

"É° c) no Ensino Fundamental de 1a à Sa séries, habiJanção especíñca em curSo
superior de cuna duração nas áreas em que não eñstam ofertas de professo~
res com curso superior de plena duração. '

Art. 38 - O Quadro Especial é composto por professores estáveis não concursados,
professores leigos e professores substitutos.

* Art. 391- O ocupante de cargo de Pedagogo é autorizado à reger classes de 13 à 8a sé-
' ries do Ensíno Fundamental e do Ensino Médio para Formxãqde Professo-

' res.

 

07

 



Prefeitura Municipal de Itaúna
ESTADO DE MINAS GEBAIS
 

 

ev Art. 40 '- A ñmção de Professor Substituto sérá exercida por professor habiÍitado, me-
_ diante ato de designaçâo do Prefeito MunícípaL por tempo ígual ou superíor

' '«a15(quinze)dias. ~ - '_

A Art. 41 - Compete ao Secretário .thicipa1 de~ Educação e Cultura a indícação 1do
professor de ensino ñmdamentaL para substituição eventual de professor

: Ç faltosm V . '
Pargggai'o único: Compete ao professor, a que se refere este artigo, quando
fora da regência, auxiliar o Pedagogo Escolar no processo ensino-
-aprendjzagem, atúando como elemento de apoío ao docente e à secretaria da
escola.

._ Capítulo II

. Da Carreira do Magistérío

Art. 42 - Os cargos de Provímento Efetivo do Magistério da Prefeitura Municipal de
Itaúna estãq organizados em carreira e são pxivativos dos servidores efetívos.

Art. 43 - Canreira é 0 conjunto de segmentos de classes com os respectívos cargos,
tendo a mesma identidade ñmcionaL díspostas hierarquicamcnta

Art. 44 « Plano de Carréira é o conjunto de normas que agrupa e deñne as carreiras do
Quadro de Provimento Efetivo do Magistério da Prefeítura Municípal de Ita-_
úna. \

Art. 45 - Os cargos de Cada classe se alínham em níveís, designados por algarísmos
romanos de I a V (um a cinco), aos quaís corresponde a promoção híerárqui-
ca. ›

Art. 46 - Constituem fases da carreiraz
I - o mgressog

II - 'a progressão horizontah
III - apromoção.

Art. 47 - O ingresso na cazreíta será sempre no nível inicial da classe e dá~se por con~
curso público de provas e títulos, observadas as normas baixadas em Edital.'

Art. 48 - Progressão horizontal é a passagem do servídor de um grau paxa outro ime-
díatamente subsequente, a cada dois anos de serviço prestado.
§ 1°- Grau é a posição remuneratória em cada nível para os cargos de provi-
mento efetivo, expresso em letras de “A“ ' a “O”, constante no Anexo V
desta Lei.

§2°- A cada grau progredido horizontalmente é garantido ao servidor um
adícional de 3% (três porcento) do vencímento do cargo. .
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Art. 49 - Tem direito à progressão horizontal o servidor que ccmprovez
I - encontIaI-se n0 efetívo exercício de seu cargo;
H - ter, no mínimo, 720(setecentos e Vinte) dias de efetivo exercício no
cargo; "
BI - não ter soíiido punição dísciplinar no período referído no inciso II;
IV - inexistência de afastamentos no período referido,decorrentes de lícen-
ças e disponíbilidades não remuneradas

awõ Qõ Ma (Par§g1_r'afo únicoz Ao se aposentar, o servídor será posicionado um grau acíma

Müãnsf
1 da classe a que pertencer na data, desde que conte o tempo mínimo exigido
para a aposentadoria, sendo, pelo menos, 15 (quinze) anos no serviço público

Lmunicipalna área da eduCação. '

Art. 50 - Promoção é a mudança do servidor para cargo vago da classe de nível ime-
díatamente superior da carreixa à qual pertence, no mesmo segmento.
§ 1°- Quando da promoção, o servidor será mantido no grau em que se en-

« contrava na situação anterior ou naquele em que tiver direito, em virtude da
progressão horizontal;
§ 2°- Para candidatar-se à promoção, o servidor deve preencher os seguintes
requisítos: _ - . ' _

a) ter, nomínimQ .1825 (hum míl oitocenios e vínte e ciznco) días de
efetivo exercício no cargo no órgãoqrçmicípah

b)unão tenha afastamentos ocorridos no período referído na letIa “a” e
licenças não remuneradas;

c) não tenha sofrido plmíção dísciplinar no período aquísítivo do tempo
de serviço; -

d) ter sido aprovado na Avalíação de Desempenho; _ .
e) ter partícipado, com aproveitamento, de programas de treinamento

ou de especialízação proñssionak V '
tj contagem dc pontos para títulos da árca de magistério.

§ 3°~ Paraf atender ao dísposto nas letras “d” “e” e “f° do parágrafo anteri-
or, o Prefeito Munícipal estabelecerá regulamento próprio.

AIL 51 - 0 servidor que flzer jus à promoçãovterá reajuste sobre o vencimento inicial
da carreira correspondente a 5% (cinco porcento).

Art. 52 - A mudançá de nível para grupoj de classe diferente daquela ocupada pelo
servidor é por concurso público e o seu posícionamento se dá no nívél inícial
da nova classe. \

Art. 53 - A promoção é concedida por ato expresso do Prefeito, sendo díspensada a
posse.

Art SÀ - O servidor munícipaL ocupante áe Lcargo de provimentolem comissão e que
pertence ao Quadro do Magistéño, tem direito à progressão horizontal e à
promoção, de que trata esta Lei, no cargo efetívp de 'que seja títulaL
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Art. 55 - Ao servidor da carreira de magistério em efetívo exercício do cargo é atribu-
ido as seguintes gratiñcaçõesz V _
Í - 20% (vínte porcento) pela apresentação de diploma de conclusão de
curso superíor de gradúação na área de educação, correspondente à 1icen-
oíatura curta; 4 _
H - 30% (trima porcento) pela apresentação de diploma de çonclusão de cur-
so superior de graduação pa área de educação, correspondente à licenciatura
plena; '
IH -10% (dez porcento) por apresentação de certíñcado de conclusão de
curso de pósograduação “1atu sensu°° na área da educação;
IV -20% (vinte porcento), por mestrado na área de educação;
V - 30% (trínta porcento), por doutorado na área de educação;
V_I -20% (Vinte porcento)-.de incentivo à docência; '

§ 1°'- As gratiñcações de que trata O artigo são calculadas sobre 0 vencimenê
to básico inicíal do cargo efetivo ehfõtíóñãüñ 'áõS"provemes~na-apasema-
ÍÀÔÉsà zfâvummcc __.!J.,-,.;Af,?:iã_:z”i-2)

§ 2°~ O percentual da gratiñcação por concIusão de cursos de pós-graduação›
L C _5 Q P\ não _é cumulativa

_ § 3°- O professor perde a gratiñcação deíncentivo à docêncía em qualquer
afastamento da regência de classe _ .
§4°- A gratiflcação concedida a título de íncentivo à docêncía, ao professor,'

L enquanto na regência de tunna ou de classe, íncorpora-se aos proventos na
aposentadoríg desde que comprovado o seu recebimento por 25 (vinte e cin-
co) anos. ~
§ 5°- O percentual devida ao servidor na aposentadoria em Virtude das gratí-

ñcações, de que tratam os incisos do artigo, passa a ser pago como vantagem '
pessoa1, sendo:

1- íntegral, se o servídor comprovar sua percepção por período mínimo
de 1.460 (hum míl quatrocentos e sessenta) días, ininterrúptos ou não;

2- proporcional ao número de dias de percepção se o período for ínfe-
Vrior ao previsto no parágrafo anteríon

LCEÂZ QP

jhnjccõauuírj ;

p,- JA HZÁÍ§

Título IV

Do Provimento

Capítulo I
Disposições Geraís

Art. 56 - Os cargos de magistério que compõem o Quadro das Escolas Munícipaís de
Itaúna são acessíveis a todos os brasileiros, respeítadas as seguintes exígênci-
as: .. _ > 1
I - estar aprovado em concurso púbHCO de provas e títulos;
H - estar habiJitado para 0 -exercício do cargo;
III - estar em día com as obrigações militares e eleitorais; ~
IV - gozar de boa saúde ñsica e mental
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Parágzafo únicoz À pessoa portadora de deñciência ñsica é assegurado o di-
reito de se inscrever em concurSo públíco para provimento de cargo cujas
atñbuições sejam compatíveís com a deñciência de que é portadora, ñcando
reseryadas paxa este ñm 10% (dez porcento) das vagas oferecidas em con-
curso público.

Art.57 - O provimento de oargo público faz-se mediante ato do Prefeíto MunícípaL

ArL 58 - A inâíestídura em cargo público ocorrerá com a ppsse e o exercício.

Art. 59 - O cargo público é provido porz

I - nomeação;

H - reversão;
Bl - reintegração;

IV - promoçãq

Capítulo II ›
Do Concurso Público

AIL 60 - O recrutamento e a seleção para os cargos de magistério São feitos mediante
concurso públíco de provas e títulos.

Art. 61 - O edital do concurso público conterá as condições gerais de realização e os
critéríos de pontuação dos títulos e tempo de servíço.

Capítulo HI
Da Nomeaçã0, da Posse e do Exercícío

Art 62 - A nomeação faz-se em caráter efetívo, quando se tratar de cargo de carreira. '

§ 1°- A nomeação para o cargo de provimento efetivo -obedecerá à ordem
de classiñcação em concursc público de provas e títulos;

§2°- O servidor nomeado para cargo de provímento efetivo do magistério
ñca sujeíto ao estágío probatórío de 2 (dois) anos.

_ Art. 63 - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) días, contados da pubiícação do ato
de nomeação, prorrogados por mais 30 (t1inta) días, a requeritmnto do inte-

ressado, ou por procuração eSpecíñcaL
Parággafo únjcoz O exercício é o desempenho do cargo e deverá veññcar-se
no mesmo' día em que o servídor houver tomado posse no carga

AIL 64 - Torna~se sem efeito 0 ato de nomeação se a posse não ocorrer no prazo
previsto no artigo anterior.
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Art. 65 - A posse, formalizada com a assinatura do respectivo termo, é a aceitação ex-
pressa das atríbuições, deveres, responsabilídades e dos direitos ínerentes ao
cargo público ocupado. '

Art. 66 - A posse é de competência da Secretaria Municipai de Adminístraçãa
Parágzafo únícoz A autoridade competente do órgãc ou entidade, para onde
for designado o servidor, daI-lhe-á exercício

Art. 67 - A autoridade que der posse veúñcarág sob pena de responsabilídadq se fo-
ram satisfeitas as condições legais para mvestidurg inclusive declaração de
acúmulo de cargos.

Art. 68 - Ao _ocupante de cargo públíco que envolve dever ou responsabilidàde pela
guarda ou apliçação de vglores é exigida declaração de bens na posse e no

~ afastamento do cargo. '

Capítulo IV
Do Estágio Probatório

~D Art. 69 - Estágio Probatórío é o período de 2 (d0is) anOs contados a partir da posse
' do servidor em cargo deprovimento efetivo, cuja nomeação se deu em virtu-

de de concurso público,,f1ndo o qual, o servidor é consíderado efetivo.
§ 1°- Durante o Estágio Probatório, o servidor é avaliado mensalmen-
te,ocorrendo a prímeira avaliação, 60 (sessenta) días após seu íngresso noser-
viço públíco. - - "
§ 2°- A aptidão e a capacidadepara o desempenho do cargo são avaliadas,
observando-se os seguintes fatgre52
I ~ zelo e eñciência no desempenho das atIibuições do cargo;
II - capacidade para desempenho das atribuições especíñcas do caIgo;
HI - assiduidade; _ _*

IV - dísciplina; "
V - pontualidade;
VÍ - produtívidade;
VH - responsabilidade;
VIII- capacidade de íníciativa; .
IX - capacidade de relacionamento com o corpo discente, docente e admi-
nístrativo da unídade escolar; V
X -respeito à instiçuíção eScolar e ñrmeza nos compromíssos devidos a ela;
XI - frequência é aproveitamento em cursos promovidos pela SEMEC;
XII - produção pedagógica é'cientííi_ga. '

Art 70 - A avaJíação mensal do servidor em Estágio Probatório é feíta pelo seu ohefe
imediato, conforme cxitérios deñnidos pelo CPA
§1° - A apuração dos requisítos deve ser processada antes de ñndo o pexíodo

. do Estágio Probatóña '
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Art.71-

An.72-

Art.73-

AI't.74-

ESTADO DE MINAS GERAIS

§ 2° -A avaliação referida neste artigo é encamixúada mensalmente à Secre~
taria Municipal de Admínistração que deve exarar paIecer sobre a permaà
nêncía ou não do servidor no carga ' '
§ 3° -A permanência do servídor que satisfaz os requisitos do estágio não den
pende de qualquer novo -ato.
§ 4° -Em caso de parecer contrário à pennanência do servidor, dá~se-1he co-
nhecimento do fato, sendo o mesmo afastado do serviço por 10 (dez) dias,
prazo, durante o qual póderá apresentar sua defesa, sem prejuízo de sua re~
muneração. 4 '

§ 5° -Após recebida a defesa do servíd0r, a Secretaña Municipal de Admínís~
tração decidirá sobre a exoneração do servidor ou sua manutenção.

§ 6° ~'Se for decidido que o servidor deve ser exonerado,' o fato ser-1he-á co~
múnícado no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas, 1avrando-se em seguida o
respectivo ato. - '

O servidor efetivo no exercícío de cargo e que for aprovado em cencurso
público pararcargo de magistério, também será submetido ao estágio probató~
ri0, COnforme as regras estabelecidas nos artígos 69 e 70 deSta Lei.
Pargg'rafo úníco:' No caso de paxecer contrário à permanência do servidor e,
em conseqüêncía, a sua exoneração, será o mesmo reconduzido ao seu cargo
ou ñmção de origem

Capítulo V
Da Reversão

Reversão é o retomo à atividade do servidor aposentado por invalidez quan~
do, por conclusão de Junta MédicaIOñciaL não subsístir o motivo determí-

nante para a aposentadoría e atestada-sua capacídade para o exercício das
atribuições do carga ~
PargQcrafo únícoz A reversão é feita a pedido ou de oñcío.

A reversão efetua-se no mesmo cargo ou no cargo decorrente de t-ransforma-
ção.
§ 1° -Na hípótese da inexístência de Vaga, 0 servidor _exercerá suas atübui-

ções como excedente, até que a vaga ocorra.
'§ 2° -Se o cargo foi transformado, o servídor ocupará o cargo cbnesponden-
te.

Capítulo VI
Da Reintegração

Reintegração é ó remgçsso do servidor efetivo, demitído do seu cargo, em
caso de invalídação da suzí deníSSão por decisão adminístratíva ou judíciaÇL
comressaxcimento dos prejuízos decorrentes do afastamento indevido.
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Àrt. 75 - 0 disposto nó artigo 73 e seus parágrafos apíica-se à reintegração.

'Art. 76 - O servidor reintegrado passará por Junta Médica Oñcial e aposentado, qúan-'
do julgado incapaz para o exercício de seu cargo,.

Capítulo VII
Da Movimentação

AIt. 77' - A movimentação do pesscal do Quadro da Escola é feita por lotação e mu-
dança de lotação .

Seção I
Da Lotação

Axt 78 - Lotação é o ato que determina a unidade escolar onde o servidor terá exer-
cício.

FÕ AIt. 79 - O sérvídor optará pela sua lotação, de acordo com as vagas declaràdas exis-
tentes pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, levando~se em com
sideração o tempo de serviço, aihabilgtação e a classiñcação em concurso.

AIt. 80 - Não perde a lotação o serñdor libenciado para cargo eletivo, em autorização
especial ou nomeado para cargo cornissíonado no âmbíto municipaL

ArL 81 - O ato de lotação é do Secretário Munícipal de Educação e Cultura.. '

Seção H
Da Mudança de Lotação

AIt. 82 - A mudança de Iotação ér a transferência do servídor de uma para outra unída~
de escolar e se dará por necessidade da Escola, tendo preferência o servidor
que contar com maior tempo de serviço.
§ 1° -A mudança de lotação ocorrez

I - por permuta',

H - a pedido;
III - de oñcio, com aprovação do colegiado.

§ 2° -A Secretaúa Munícipa1~de Adminístração em conjunto com a Secretaria
Munícipal de EduCação e CuItura regulamentará o processamento da mudan-
ça de lotação. ~ ' ' ~ ' x ' ,
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TITULO IV
Do Regime de Trabalho

Capítulo I
Da Jornada

Art. 83 ~ A jornada de trabalho do cargo de professor regente de turma (pré-escolar e
1a a 4a séxies do Ensínó Fundamentàl) é de 30 (trinta) horas semanaís, assim
disuíbuidasr
I - 22h3 0' (vinte e duas horas e trinta mínutos) na regência de turma;
II ~ 7h30'(sete horas e trínta minutos) em trabalhos pedagógicos e cole-

üvos
Art. 847~ 0 professor regente de oonteúdos ou díscíplínas (5a a 83 séñes do Ensíno

Fundamental elou Ensino Médío) cumprirá a seguinte jomadaz
I- 20 (vínte) horaslaula semanais, tendo a horalaulw 50 minutos de dura-

Ça0; ' . .
II - 6 (s_eis) horas no cumprímento de trabalhos pedagíygicos e coleüvos.
Parággafd únicoz A jornada básica refeúda no íncíso I sefá cumprida no mes-
mo turno e na mesma esco1a, desde que o número de_aulas o pennita.

za Art. 85 - 30 (tn'nta) horas semanaís na escola, se for integrante da classe de Pedagogo.

* Art. 86 - A jornada normal de trabalho referida no artigo 84 poderá ser ampliada atra-
vés de horalaula extra a proféssores em exercícío nas unidades escolares,
desde que nãokultrapasse o Hnúte dé 44 horas semanaís, nas seguintes Iúpóté-
ses: '
I - quando o volume ou a natureza do serviço na escola o justiñcar;
11 ~ para'atender ao plano pedagógico da escola;
Hl - em substítuição a servidor afastado do exercicio.
Parágzafo únícoz Ajomada excedente será adotada após pronunciamento fa-
vorável do Colegíado, ratíñcado pela Secretaria Munícípal de Educação e
Cultum

Art. 87 - A jornada amplíada de trabalho é fonnalizada através de ato dov Secretázio
Munícipal de Educação e dele consta o prazo da ampliação.

Art. 88 - O tempo correspondente ao intervalo entre os turnos de ñmcionamento da
escola não é computado como jornada de trabalha

Art. 89 -' O servidor perde o regíme de tempo ampliado nas hípóteses det
I - alteração da grade currícular que ímplique em redução da carga horária;

_ II - desnecessidade de continuídade do trabalho, declarada pelo Colegiado,
devídamente fundamentada; "
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DI - desempenho insatisfatório do servidor, declarado pelo Ccñegiadq após
avaliação;

IV -' licença não remunerada;
V ~ desístência; _ -

VI - retomo do titular, na hipótese de substituíçãu
Parágzafo úníco3 A redução da carga horáría do servídor, prevista nos incisos
LII e V deste artígo, será decídida ao ñnal do ano_ 1etivo e 'efetivada a partir
do período seguinte. '

Art. 90 - 0 servidor, em regime de tempo ampliado, perceberá remuneração corres-
pondente à sua jomada básíca de trabalho, acrescido do valor correspondente
ao número de aulas excedentes. _
Pargafo úníco: Na hipótese do incíso II do art. 89, no caso de féxias ou
afastamentos remunerados previstos neste Estatuto, o servidor fará jus 'à re-
muneração de seu cargo, acrescida da remuneração correspondente à jomada
ampliada.

AIL 91 - É pemútida a acumulação de cargos públicos, se houver compatibilidade de
horáñoz '
I - de 2 carges de professor;
H - de um cargo de professor com outro técníco científlca

Art. 92 - O Diretor Escolar e seu VicenDiretor estão sújeitos ao cumpzimento de, no
mínímq 40 (quarenta) horas semanais de trabalha

Capítulo II
Da Freqüência e do Horário

Art. 93 - A freqüência será apurada por meio de ponto.

Art 94 - Ponto é o registro pelo qual se veriñcam díañamente, as entradas e saídas
dos servidores em servíço. -

Parággafo únícoz Salvo nos casos expressamente prevístos em Iei e neste Es-
tatuto, é Vedado dispensar o servidor de regístro de ponto e abonar faltas ao
serv1ç0.

'A11. 95 - O servidor perderá, caso não justíüquez ›
I~ a remuneração do dia, se não comparecer ao serviço;
H - a remuneração equivalente à hora de trabalho a cada período de atraso
ou saída antecipada de atéz

a) - 50 (cinqüenta) minutos (um_a horafau1a) para professor regente de
conteúdo ou disciplina;

b) - 60 (sessenta) minutos para os demaís servidores.
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TÍTULO V

Dós Díreitos e Vantagens '

Capífulo 1
Das Férias e do Recesso

,0 Axt 96 - As férias dos professores são concedidas no mês de janeíro, para coíncídirem
com as férías escolares.

Capítuloi 11

» ' ' ›" -*§ _Ê.;› r IIÇP ;;'2

Do Abono Fannhar ~.\c.;3›2 n=s .¡ . __

>r ArL 97 ~ Será concedido abono familiar ao servidorc
I- por ñlho menor de 14(catorze) anos;
II - por fllho declarado inválído ou mentalmente incapaz, sem renda

própria; ' ~
§ 1°- Compreende~se neste artigo o ñlho de qualquer condição, o ente~

ado e o menor que, mediante autorização judicia1, estiver sob a guaxda e 0
sustento do servidon '

§ 2°- Quando paí e mãe forem servidores murúcipais, o abono famíliar
será concedido a ambos.

§ 3°- Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto e a madrasta e, na falta
destes, os representantes legais dos incapazes.

qg Art 98 - O abono familiar será pago a partir da data em que for protocolado o reque~
rimento. ~
Parágafo único: Sob pena de ter suspenso o pagamento do beneñcio, o res~
ponsável peio recebimento do abono familiar deve apresentar, anualmente, a
carteira de Vacinação, quando se tratar de dependente menor de 05
('cinco)anos.

~g Art. 99 - Nenhum desconto íncidírá sobre o abono fanúliar, nem este servírá de base a
qualquer contñbuíção, aínda que para ñns de Previdêncía SocíaL

.:-.-_- Art.100 -Todo aquele que, por ação ou ,omissão, der causa a pagamento indevido de
abono familiar ñcará obrigado à sua restittúção, sem prejuízo das comínações
legais. . *   
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, TÍTULO VI
Das Licenças e Concessões

Capítulo I
Disposições Gerais

Art.101 -As Iicenças são concedidasz
I - para tratamento de saúde;

II - -a gestante, adotante e para Ecença~patemídade;
IH - para tratar de interesse particulan
IV - para candidatura a cargo eletívo.

'L-:e:§
Capítulo H' -47 anmààwwíça " ÁM

Da Licença Para Tratamento da Saúde

35 A1't.102 -Será concedida ao servídor Iicença para tratamento de saúde, a pedido ou de
oñcio, com base em períciamédica, sem prejuízo da remuneração a que ñzer
jus.

,@ Art.103 -Para lícença de até 30 (tn'nta) dias, a inspeção será feita por médíco do setor
de Assistência de Pessoai e, se pOI prazo superior, porJunta Médíca oñciaL
§ 1°~ Quando necessáña a inspeção médíca será realízada na residêncía do
servídor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar intemada
§ 2°- Inexístindo médicol do órgão ou entidade no Iocal onde se encontrar O
servidor, será aceito atestado passado por médíco pmicular.~
§3°› No caso do parágrafo antexior, o atestado só produz efeíto depoís de
homologado pelo setor médíco do respectivo órgão ou entidade.

ál Art.104 -A Iicença é~ convertiçia em aposentadoria quando declarada deñnítiva a inva-
lidez do servídor para 0 Serviço Público.

jç AIt.105 -O atestado e o laudo da Junta Médica não se referirão ao nome ou natureza
_ da doença> salvo quando se tratar de lesões produzidas por acidenté em ser-

viço, doença proñssíonal ou doenças graves, contagiosas ou incuráveis.

Parágzafo únícoz Consideram-se doenças graves, contagíosas _ou incuráveís a
tuberoulose ativa, alienação mentaL esclerose múltip1a, neoplasia maligna.,
cegueíra posterior ao ingresso no Serviço Público, hanseníase, cardiopatia
grave, doença de Parkinsom paralísia írreversível e incapacitante, espondilo-

arcrose anquilosante, neffopatia gfave, estados avançados do_ mal de Paget
(osteíte defonnante), síndrome da imunodefrciência adquirida , e outras quéa
1eiindicar, com base na medicina especzializadaw , ' '

 

  

18 



LFTBICIHHH lVlllDlClPal QÇ uauna

ESTADO DE MINAS GERAIS

 

 

=1f= Art.106 -O servidor que apresentar indícios de lesões orgânícas ou ñmcionais será'
submetido a inspeção médica.

Capítulo IH

' Da Licença à Gestante, Adotante e da Liçença- Paternídade

-Â'- AIt.107 -Será concedida Iicença à servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias con-
secutivos, sem prejuizo da remuneração.
§ 1°- A Iícença pode ter inícío no primeiro dia do 9° (nono) mês, salvo ante-
cipação por prescríção médica.
§ 2°- No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do par-
t0. ,

§3°- No caso de natimorto, decorrídos 30 (tríma) dias da ocorrência, a ser-
vidora será submetida a exame médico e, se julgada apta, reassumirá 'o exer-
cícío do cargo.
§4°- No oaso de aborto atestado por médíco oñciaL a servidora terá díreito a
30 (trinta) días de repouso remunerad0.

Art.108 -O sezvidor terá díreito à lícença-paternidade de 05(cínco) dias cónsecutivos,
pelo nascimento de ñ1h0.

AIt.109- Para amamentar 0 ñlho até a idade de 06(seis) meses, a servidora tem direito,
durante a jomada de trabalho, de 01(uma) hora, que pode ser parcelada em
02(dois) peñodos de meia hora cada.

4L Art.110- À servidora que adotar ou obtíver a guarda judicíal de cñança de até 01(um)
ano de idade serão concedidos 30 (trínta) días de licença remunerada, para

“ ajustamento do adotado ao novo lar.

Capítulo IV
Da licença para tratar de interesse particuíar

~v Art.111 -O servidor estável pode obter lícença mediante ato do Sr.'~ Secretário Munící-
pal de Administração, “ad referendum” do Sr. Secretárío Municipal de Edu-
cação _e Culturaj sem vencimento ou remuneçaçãm para tratar de -interesse

particular, por praZQ de até 02 (dois) anos.
§ 1°- A licença poderá ser intexzrompída a qualquer tempo, a pedido do ser-
Vidor ou no ínteresse do serviço. ' ›
§ 2°- O servidof deve aguardar, em exercício, a concessão da licença.
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§À3°- Não se concederá nova licença antes de deconridos 02 (dois) anos do '
término da anterion
EQF (LC~.LLI^ .

Art.112 -A concessão da licença prevista, neste capítulo, acarreta para o ocupante do

cargo de provimento em comissão sua automátioa exoneração do mesmo.

Capítulo V
Da licença para candidatura a cargo eletivo

Art.113 -O servidor terá direíto à Iicença, sem remuneração, durante o período que
mediar entre a sua escolha em convenção partidária, como candidato a cargo

eletivo, e à véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça EleítoraL
§ 1° - A partir do registro da candidatura e até o 10° (décimo) 'dia seguinte

ao da eleição, o sexvidor fará jus como se em efetivo exercício estivesse, sem

prejuízo de sua remuneração, mediante comurúcação, por escríto, do afasta-
mento. _
§ 2° - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos ocupantes de cargo
em comíssã0, salvo se se tratar de servidor efetivo, nesse caso fazendo jus à
remuneraçã0.

TÍTULO VII
Da Vacância

Capítulo I
Disposições Geraís

Art.114 -A Vacância decorre dez
I - eaneração
II - demissão
IH -' destituição
IVF aposentadoúa
V - falecimenta

Parágrafo únicor Avaga ocorre nà dataz
I - do falçcímento;

II - da publicaçãoz
a) da lei que_cria o cargo e concede dotação para o seu provimento;
b) do_d«_eçreto Que exonefa7 'demite, dçstitui e aposenta;

III - da_pos§e,'nos demais cásos. '

Art.115 -0 ato administrativo de que decone a vacância é de competência doPrefeito
Munícipa1. _ . _ - - '
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Capítulo II

Da Exoneração

Art.116 -Dá-se exoneraçãoz
I- a pedido do servidor; -
H -” quando não satisfaz as condições do estágio probatório; .
lIl - automaticamente, pelo exercício de outro Cargo,. exceto no caso de
acumulação permitída. ›

Parágzafo únicoz Uma Vez submetido a processo administrativo disciplinzm
nãc pode o servidor ser exonerado, senão após seu julgamenta

Capítulo III

Da Aposentadoria

›3,?'A1Í.117 -O servidor do Magistéxio será aposentadoz -
I - - cOm proventos integrais, por invalídez pemymente decorrente de ací~
dente em serviçog moléstia proñssíonal ou doença grave, contagiosa ou íncu-
ráveL especiñcadas em Iei; .
II - com proventos propdrcínais, quando apresentar limitação físicá ou
mental que o impossibílite para 0 exercícío do cargo;
HI - compulsoñamente, aos setenta anós de idade, com proventos proporci-
onais ao tempo de serviço;
IV - voluntariamentez

a) aos 30 (trínta).anos de efetívo exercícío em cargo de magístérío, se
homem, e aos 25(Vi.nte e cinco) anos, se mulher, com proventos integrais;

b) aos 65(sessenta e cínco) anos de idade, se homem, e aos 60
(sessenta), _se mulher, com proveútos proporcionais ao tempo de serviço.
Parággafo únícoz O tempo de serviço públíco, inclusive servíço militar obriga-
tóú0, e 0 na atívídade prívada rural e urbana, serão computados para os
efeitos de aposentadoría. _ ' ' -

›§f- Art.118 -Fica assegurada ao ocupante do cargo de magistéxio, que conta tempo de
exercícío em cargos adnúnístrativos no serviço público, a contagem propor-
cíonal _ao período aquisítívo do_ direito ao beneñcio, para efeíto de aposenta~
doría. '
Parggafo único: Paxa apuração do tempo correspondente, avproporcionalk
dade sçrá determínada multiplicando-se cada peúodo de exercício em função
admínistratiVa por O,86 (oítenta e seis centésimos) quando se tratar de servi-

- dor do sexo masculino e 0,84 (oitenta e quatro centésimos) quando se tratar
de servidor de sexo femínína - '
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àgAIL119 -O príncípio da proporcionaiídade na apuração do tempo de serviço aplíca~se
igualmente ao servidor admínístrativo que conta tempo de exercício em fun~
ções de magistério, hípótese em que se multíplicará o período de magistério
por 1,17 (um inteiro e dezessete centésimos) quando se tratar de servídor do
sexo masculino e 1,20 (um inteiro e vínte centésimos) para servidor de sexo
femínínu

TÍTULO VII
Do Provento

7t~ Art.120 -Provento é a quantia mensaL correspondente à soma do vencimento e das
Vantagens, devida ao ñmcionário em virtude da aposentadoria. r

âé Art.121 -O provento é:
' I - . integra1, quando o servidorz

a)' cónta tñnta anos de serviço, se do sexo masculino e vinte e cinco
anos de serviço, se do sexo femirúno;

b) invalída-se por acidente oconído em senziço e pelas condíções do
parágrafo úníco do Artigo 95. -
II - proporcional ao tempo de serviço, quando o servidor conta menos de
trinta anos, quandó do sexo masculíno ou, se do sexo femirúno, vinte e cin-

co anos de efetivo serviço.
- § 1°- Acídente é o evento danoso que tem como causa mediata ou imediata o

exercícío das atrñauições inerentes ao cargo.
§ 2°~ Equípara-se ao acidente a agressão sofrida e não provocada pelo servi~
_dor no exercício de suas atúbuíções
§ 3°- A prova do acídente é feita em processo especiaL no prazo de oito dias.
§ 4q- Doença proñssional é a que decorre das condições do serviço -ou de
fatos nele ocorridos, confonne laudo oñciaL

7k Art.122 -A parcela do provento, correspondente ao Vencímento, é sempre equivalente
ao Vencímento atual do cargo em que se deu a aposentadoriaa
Parágafo únicoz As vantagens pecuniárías incidem sempre sobre o vencímen- , ~
to atualizado. .

TÍTULO I X

Do Regíme Disciplinar

Art.123 -_Os servídores de que trata esta Lei, estão sujeitos ao regíme disciplinar pre-
Vísto noEstatuto do Servidor Públícodo Município de Itaúna
Parágafa únicoz 0 regime disciplínar do pessoal das escolas municipaís
compreende, ajnda, as disposições dos regimentos escolares aprovados pelo
órgão próprio do sistema e outras de que trata este títula
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Art.124 -Const_ituem, também, deveres do pessoal das escolas municipaisz
I - elaborar e executax integrahnente os projetosl prografmas e planos no
que for de sua competêncía; '
II - cumprir e fazer cumprir os horários e calendários escolares;
HI - ocupar-se com eñcíência durante 0 horázio de trabalho, do desempenho
das atribuições dle seu caIg0; ' r '
IV ~ manteír o bom funcionamento da escola, não se descurando dos pa-
drões éticos da proñSsão; '
V - comparecer às reuniões previstas no calendárío escolar, e às convoca-
das pela autoridade competente; _
VI ~ particípar de cursos de recíclagem, atualização e aperfeiçoamento,
promovidos ou indicados pela Secretaria Munícípal de Educação;
VII - zelar pela própúa participação e a da .comunídade na gestão da escola;
VIH-respeitar a instítuição escolar; _
IX - zelar pelo cumprimento deste Estatuta

Art.125 ~Constítúem transgressões passíveís de pena para os servidores além das
previstas no Estatuto do Servidor Públíco do Município de Itaúna:
I - o desrespeito às normas deste Estatuto; .
II - a ação ou omíssão que traga prejuízo ñsico, moral ou intelectual ao
aluno ou ao colega de traba1ho;' w
HI ~ a imposição de castigoüsico ou humilhante ao aluno;
IV - a prática de qualquer fonna de discrímínação.
Parággafo únícoz As penas aplicáveis a trànsgressões de que trata este artigo

' são estabelecidas no Estatuto do Servidor Público do Município de Itaúna,
garantído amplo díreíto de defesa.

Am126 -A1ém das autoridades previstas no EStamto doy Servidor Público do Munící-
pio de Itaúna, são competentes para impor pena de:-
I - advertêncíaz os díretores das unídades escolares, aos servidores em
exercício na escola, cabendo recursos ao Colegiado; .
II - suspensão de até 15 (quinze) diasz o Secretáriç Munícípal de Educação
e Cultura, após encaminhamento do caso pelo Colegíado.

TÍTULO X

Das Dísposições Transitóúas e Finais

Art.127 -O Centro Permanente de Capacítação de Professores - CPCP - é o órgão
vínculado à Secretaxia Municipal de Educação e Cultura, cpm a ñnalidade de :
desenvolver atívídades de -aperfeíçoamento através de cursos, semínários,
produção e Veiculação de materiaís pedagógicos e intercâmbio de experiênci-

as pedagógicas. ' › ' '
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§ 1°~ O CPCP reger-se-á por regulamento próprio, aprovado pela Secretaria
Muncipal de Educação e Cultura, em consónância com as normas estabeleci-
das pelo PPTDA (Programa Pennanente de Treinamento, Desenvolvimento e_
Avaliação). ' › '

§2°- Integram o CPCPz O Secretário Municipal de Educação e Culturzy o
.' Díretor da FAFI da U.I., um Inspetor Escolar, um representante dos Direto-

res das Escolas Estaduais, um representante dos Diretores das Escolas Parti-
culares, um representante dos Especialistas de Educação.

Art.128 -As decisões do Conselho Pedagógico -Administratívo, Assembléia Escolar e
Colegiado serão tomadas por maioria simples entre os respeçtivos pares, não
se admitindo ao presidente o poder do veto.

_1;- Art.129 -É vedado aos servidores das escolas munícipais exercerem suas atívidades
fora da unidade escolar onde estejam 10tados.

Art.130 -_Sã0 considerados como de efetívo exercícío os pexíodosdez
I - férias;~
II -_ lícença para tratamento de saúde;
III - licença para gestaçã0;

V IV - lícença paternidade;
V ~ lícénça por motivo de adoção;
VI - lícença por motivo de acidente em serviço ou doença grave, especiñca-
da em Iei;

VH - lícença para concorrer ou exercer mandato eletivo;
VIII - exercício de cargo em comíssão no âmbíto munícipal;
Parggafo únícoz No afastamento previsto no ínciso VIII é pennitída opção
de vencimentos. '

Art.131 -O Servidor eleito para o cargo de Diretor Escolar ou Více-Diretor Escolar, se
detentor de 2(doís) cargos públícos municipais de magistérío, deles ñcará
afastado, sendo o tempo de exercíció computado em ambos os cargos, sem

perda de 1otação. '

-«:› Art.132 -O_ servidor, enquantó no exercício do cargo de Diretor Escolax ou de -Vice-
' Diretor Escolar, perceberá o vencimento estabelecido para o cargo, salvo op-

ção de vencímçnto pela remuneração do cargo efetívo de que seja detentor.

Am133 -É de 60(sessenta) ldiasl o prazóm para ínstalação do Conselàlo "'P<edagógí-
co-Admínistrativo, contados da data de publicação desta Lei.

Art.134 -A Prefeítura do Município terá o vprazo de 01(um) ano para adaptar as unída-
\ des escolares, demcdo a oferecerem condições para trabalhos coletívos.
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Art.135 -O ocupante de cargo de magistéxio em exercício fora da escola deverá apre-
sentar-se à Secretaría Munícipal de Educação e Cultura no prazo de
180(cento e oitenta) días, para ser lotado em unídade escolar.

Áa Art. 136 - O servidor que se afastar da regêpoia de classe mediante antorização espe-'
ciaL não perde a lotação na escola de orígem, porém não faz jus à gratiñca~
ção prevista no arL 55 e seu tempo não será contado paIa fms de promoção
no pexíodo em que se encontrar afastada
Parggafo único. O professor que estiVer em regime de autorízação espe-

cíal deverá cumpzir jomada de 30(tn'nta) horas semanais.

Art. 137 - A autorização especial é o afastamento temporáúo do professor da regência
para o desempenho de atívidades especiaís. -
Parággafo úníco. São entendidas como atividades especíais exclusivamente as
atividades pedagógicas exercidas na Secretaria Munícípal de Educação.

Art. 138 - A autorização especíaí será concedida conforme cñtérios estabelecidos pelo
CPA por prazo de até 01 (um) ano_
Pargg'rafo úníco. O prazo estipulado no artígo poderá ser pronogado, a juizo
da Secretaría Municipal de Educação mediante parecerdos colegiados.

Art_139 -Os Capítulos I e II do Título IH desta Lei entrarão em vigor a partir dé pri-
meiro de janeíro de 1996.

Art.140_ -Os atuais servidores nomeadospára o cargo de professor I que sejam regen- _
tes de conteúdos de disciplinas de 5a à 821 séries do *Ensino Fundamental e
Ensíno Médio serão equíparados em seus vencimentos aos atuaís professores
IL '

/o Art7141 -As escolas deverão adaptar seus regimentos aos disposítivosv deste Estatuto,
em 120(cento e vinte) dias, contados da publícação desta Leí.

Art.142 -O enquadramento do professor na progressão horízontal e na promoção 1eva~
rá em consideração os critérios estabelecidos neste Estatuto.›

Art.143 O presente Estatuto será regulamentado, no que óouber, pelo Poder Executi-
vo Munícipa1.

Art.144 -As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dota-
_ ções próprias do Orçamento Municipal

Art.145 -Contar-se-ãc por dias comldos os prazos previstos nesta Lei.

Parágzafo úniboz A contagçm do prazo cómeça no dia seguinte à públicação
do ato e termina no seu último dia útiL    
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ArL 146 - Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 1996.

Art. 147 - Revogam-se as disposíções em confrária

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA, 27 de dezembro de 1995.

WELB%ÉCXABMVARODRIGUE V
Prefeito Munícipal

MARIAJOQMSPEREIRA JOSÉ DOS s › ' " REIRA
Secret.Mun.Educação eCuItura Secret Mun. de Admínistração
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(a que se refere o am 36 Lei n° 3.023/95, de 27 de dezembro de 1995)

Classe de Cargos do Quadro efetivo do Ma
Provimento efetivo

gistério

 

Deñominação do

cargo
Código Nivel de Esco-

laridade

Área de atuação Nivel inícial

de vencimen~

to

Gratiñcação n° de car-
% gos

Progressãó
horizontai

Níveis de
promoção

 

Erofessor de Ensino

undamental e Médio

P_EF~M Ensino Médio Pré-Escola e_ la a 4a

s_e'ries do Ensino Funda-

mental

R$ 294,37 - 160

 

Ensino Superíor
com graduaçâo
correspondente a
licenciatura curta

Pré~Escola e 1a a 8a

séries do Ensino Funda-

- mental
l ,

R$294,37 20% 20

 

Ensino Superior
com graduação
correspondente a
Iicenciatura plena

1a a Ba Séries do Ensino
Fundamental e do _En-

sino Médio

R$ 294,37 30% 160

A

II

IV

 

 Pedagogo Escolar  ES.PE  Ensino Superiór
Curso de Pedagoj

gia '
/  Supervisão e Orientação

Pedagógica e Magistério _4
de 1a a 8a Séries do En~

sino Fundamental e En-

' sino Médio de Formação
de Professores

R$'561,75 -19    II
III

 

 

 



(a que se refere o art. 23 da Lei n° 3_.02
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Anexo II
3/95 de 27 de dezembro de 1995)

(-J

CLASSE DE CARGOS ELETIVOS

_
\.›\

ájfyíí ' \«r§' \

óknyYMLP ::;,: '
c Áa Lfm

 .ve1 de escolaridade Direção n° de cargos Vencimento gratiñcação % Tipo de escola por n° de alunos

 Curso Superior

de

Pedagogia

Diretor de Escola A 04 567,74 30 81 laté 450

 Diretor de Escola B

Vice-Diretor de Escola B

03
03

677,09
443,40

45_1 até 900

  Diretor de Escola C
Více~Díretor de Escola C

05
05  777,46

443,40   acima de 901
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ANEXO III ”0 wkmaícxie bjjÃWa É çtü

Lpç emwcçw àkz \

CARGO: DIRETOR ESCOLAR

ATRIBUIQÕES: ,
DESCRIÇAO SUMARIAz
Dirígir Unidade de Ensino sob sua responsabilidade

DESCRIÇÃO DETALHADAz
- djúgir e coordenar as atividade da Unídade Escolar;
- presidir e coordenar as atívidades do Colegiado da Esc01a;
- executar as decisões do Colegiado;
- planejar cooperativaníente, divulgar, executar, controlar e avalíar as

atividades pedagógicas da Escola MunicipaL no âmbito de sua competência;
- promover, cooperativamente, a integração Escola-Comunidade;
- desincumbiI-se Ade outras tarefas que, por sua natureza ou em virtude de

disposições regulamentares, se coloquem no seu âmbíto de competência;

REQUISITO: Curso Superior de Pedagogía e expeñência comprovada de
regêncía de tmma, no mínimo de 2 an0s.

FORMA DE PROVIMENTO: Eleito
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CARGOz VICE-DIRETOR

ATRIBUIÇÕES:
DESCRIÇÂO SUMÁRIA:
Subsütuir 0 díretor em suas faltas e ímpedimentos eventuais e sucedê-lo em
caso de vacância. - \ '

DESCRIÇÃO DETALHADAz
- auxíliar o diretor na admissíbilidade da escola;_
- substituir o diretor em todas as ocasiões necessárias;

- representar o djretor quando designado por esse;
- desincumbir-se de todas as tarefas inerentes ao cargo do diretor, quando
em substimição ao mgsmos -~ .-

REQUISITOz Curso Superior de Pedagogía e expeñêncía comprovada de

regência de turma, no mínimo de 2 anos.

FORMA DE PROVIMENTOz Éleito
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CARGO: PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO

ATRIBUIÇÕESz ,
DESCRIÇAO SUMARIA:
Reger turma de pré-escolar e de 12ll à 4al do Ensino FundamentaL

DESCRIÇÂO DETALHADAz
- reger turma de pré-escolar e/ou de la à 4a séIie do Ensino Fundamental;
- reger aulas especializadas e exercer tarefas de recuperação de alunos
ponadores de deñcíência;

- reger turma ou aulas em substítuições eventuais;

- controlar e avalíar o rendimento escolar;

- elaborar programas e planos em consonância com projeto político~
pedagógíco da escola; «
- particípar de reuniões de trabalho pedagógicos e coletivos e reuniões
programadas pelo Colegíado; _
- paxticipar de cursos de atualização e/ou aperfeiçoamento programados pela
Secretaxia Municípal de Educação; '
- participar de atívidades escolares que envolvam a comunidade;
~ exercer a deeção e Vice-direção da escola quando indícado;
- desincumbir~se de outras atñbuições previstas no Regimento Escolar da
unidade.

REQUISITOSz Ensíno Médio, habilitação Magístério.

FORMA DE PROVIMENTOz Efetivo.

 

W
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CARGO: PROFESSOR DE ENSINOFUNDAMENTAL E MÉDIO

ATRIBUIçõEs:_ ,
DESCRIÇAO SUMARIAz

Reger turma de 1al à 8a séríe do Ensino Fundàmental e/ou de Ensíno Médío.

DESCRIÇÃO DETALHADA:
- reger turma de 1a à 4a série do Ensino Fundamenta1;
- reger aulas de 1a à 8a séríe do Ensino Fundamental e/0u Ensíno Médio;
- desenvolver atividades de reCuperaçâo de alunos inerentes ao projeto
pedagógico;

- controlar e avaliar o rendihnento escolar;

- elaborar programas e planos, em consonância com o projeto político
pedagógico da escola;
~ partícipar de reuniões de trabalhos pedagógicos e coletívos _e reuniões
programadas pelo Colegiado; .
- paxücipar de cursos de atualização elou aperfeiçoamento programadas ou
índícados pela Secretaria Municipal de Educação; '
ê partícípar de atívídades escolares que envolvam a comunidade;
- exercer a direção e Vice-direção de escola, quando indícado;
- desinCumbir-se de outras atzíbuíções, previstas no Regimento Escolar.

REQUISITOS= Curso de Pedagogia, ou lícehciatura plena no conteúdo que
leciona. '

FORMA DE PROVIMENTOz Efetiva
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CARGO: PEDAGOGO DE ESCOLA

ATRIBUIÇÕESz
DESCRIÇÃO SUMÁRIAz -
Executar atividades de oñentaçã0, desenvolvimento e avaliação do proceSso
pedagógico nas Escolas do Municípía

DESCRIÇÃO DETALHADAz ' z
- artioular, viabüizar e desenvolver o Projeto da escola, junto aos outros

proñssíonais, no âmbito sócio~político e técnico;
- elaborar e executar projetos especíñcos, que favoreçam a integração
famílía~escola-.comunidade;

- coordenar ações que favoreçam a qualidade do ensíno público;
- reunír~se com pais, para resolução de díñculdade;
- atender, individualmente, a alunos, confonne necessidade;

- enturmar os alunos distñbuir as turmas, de acordo com critérios,

estabelecídos ao projeto global da escola; _
- planejar e coordenar o conselho de classe, enquanto processo de avaliaçãog
- criar condições, pára o desenvolvímento de habilidades interpessoaís,
visando à formação de atítudes de re.spe1'to, aceitação e cooperação entre os

alunos e entre os demaís proñssionais da escola;
- intervir, pedagogícamente, visando à coxreção de problemas indivíduais de
aprendizagem; ' '
- implementar, acompanhar e avaliar 0 currículo;
- analisar, junto ao coxpo docente, os recursos didáticos, consíderando-os
como meio e não ñm dos objetos educacionais; ,.
~ promover integração e articulação das díversas discíplinas, junto aos
professores; *
~ resg_at.ar, apñmorar e socíalizar a competência metadológica do professor;
~ pafumpar de cursos, congressos e semináxios e realizar estudos e pesquisas
na área pedagógica e/ou áreas afins;
- desincumbír~se de outras tarefas que, por sua natureza ou em Vírtude de
dísposições regulamentares, se coloqxlem no âmbito de sua competência.

REQUISITOS: Curso de Pedagogía Lícencíamra Plena com experiência de
5 anos no Ensíno FundanientaL v

v FORMA DE PROVIMENTO= Efetívo.

 20.000 Eolhaa - 03195



YLÀD /M

fE ..*..,__m \P\ bàjü LL\

l & J'›”'\“ › /) .QQJML « \,u~ wwmw ..

c'.;)';...~'^"' (§. o~

,:J

› \ ANIÊXO IV Â Í
QUADRO DE PESSOAL EM FUNÇAO DE TURMAS, ALUNOS E TURNOS

rjf

 

QUANTIDADE CARGO/FUNÇÃO
 

Turmas Alunos Turnos Diretor Vice~Diretor Pedagogo Coordenador Secretário Auxiliar Auxiliar Dísciplíná Cantíneiro Prófessor Ens.
' Escolar Escolar Biblioteca Administ rio Fund. eMédío
 Até 04 ' Até80 01 - - v - - - - ~ - 01 #vide 0bserv.
 

05 _ 81 _ '01 01 - _ - - - - - 02
a a .
06 4 200 02 01 -\ - - ~ 01 - 0,
 

07 201 01 01 ' - 01 01 › 01 - . 04
a « a .

15 450 02 01 - 01 01 01 - ~ 04
 

16 451 › 01 01 - 01 01 01 01 . - 04
a ' a 02 01 01 02 ' 01 01 - - 06
25 900 03 01 01 03 ' 01 01 - ' - 06
 

, 26 901 01 v 01 › 01 01 - 01 01 - - 05
a a 02 01 01 02 02 01 -- - 06
29 1200 03 01 01 03 02 ' 02 - 01 07
  30 1201 02 ' 01 01 02 02 02 01 01 v 07

a _ a ' - \
40 1400 03 - 01 01 03 02 02 01 01 08,             

0BSERVAÇÃOz Nessa classiñcação serão incluídas as escolas de tempo integral que funcionam em dois tumos.
A Escola com 04 turmas e até 80 alunos será orientada e supervisionada pela própria Diretora de Ensino
Fundamental e Pré~Escolar. ~ ~

_ # - 01 professor para cada classe ou númem de aulas por conteúdo.
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Anexo V

(a que se refer ao § 2° arts. 48 e 51 da Lei n° 3.023/95 de 27 de dezembro de 1995)

TABELADE VENCIMENTOS

Professor PEF-M

 

Nive1

' rau D
 

294,37 303,20 312,30 \ 321,67 331,32 341,26 351,50 > 362,04

 

_309,o9 _ 317,92 327,02 336,39 . 346,04 355,98 366,22 376,76
 

323,81 332,64 341,74 351,11 360,7_6 370,70 3 80,94 391,48

 

338,53 347,36 3 56,46 365,83 375,48 385,42 395,66 406,20

 

353,25 362,08 ' 371,18 380,55 390,20 400,14  410,38  420,92

 

 

Vível .

Grau L M N O
 

372,90 384,09 395,61 407,48 419,70 43 2,29
 

II 387,62 398,8l 410,33 422,20 434,42 447,01
 

IIÍ 402,34 413,53 425,05 436,92 449,14 461,73
 

IV 417,06 428,25 439,77 451,64 463,86 476,45
   431,78  442,97 454,49 466,36  478,58  491,17  
 

 



Pedagogo Escolar ES.PE

 

vael

rau _ C D
 

561,75 ' 578,60 595,95 613,83 632,24 651,22 \ 670,75 690,87
 

II 589,84 606,69 624,04 641,92 660,33 682,31' 698,84 718,96
 

IH 617,93 634,78 652,13 670,01 688,42 710,40 726,93 747,05

 

,1V 646,02 662,87 680,22 698,10 716,51 738,49 75 5,02 775,14
 

674,1 1 690,96 708,31 726,19 744_,6o 766,58 783,11  803,23

 

 

Nivel
rau

 

711,60 732',95- 754,93 ' 777,59 800,91 824,93
 

II 739,69 761,04 783,02 805,68 829,00 853,02
 

III 767,78 789,13 811,11 833,_77 857,09 881,11
 

IV 795,87 - 817,22 839,20 861,86 885,18 909,2o
   823,96  845,31 867,29  889,95 913,27  ' 937,29   

 




